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B9-0212/2022

Resolução do Parlamento Europeu sobre a proteção, pela UE, das crianças e jovens que 
fogem da guerra na Ucrânia
(2022/2618(RSP))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta a Carta das Nações Unidas,

– Tendo em conta o artigo 3.º, n.º 3, do Tratado da União Europeia,

– Tendo em conta a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança, de 1989,

– Tendo em conta a Convenção do Conselho da Europa relativa à Luta contra o Tráfico de 
Seres Humanos, de 2005,

– Tendo em conta a Diretiva 2001/55/CE do Conselho, de 20 de julho de 2001, relativa a 
normas mínimas em matéria de concessão de proteção temporária no caso de afluxo 
maciço de pessoas deslocadas e a medidas tendentes a assegurar uma repartição 
equilibrada do esforço assumido pelos Estados-Membros ao acolherem estas pessoas e 
suportarem as consequências decorrentes desse acolhimento1 (Diretiva Proteção 
Temporária), que foi ativada pela Comissão em 27 de fevereiro de 2022 e adotada por 
unanimidade pelo Conselho em 4 de março de 2022,

– Tendo em conta as suas resoluções anteriores sobre a atual crise na Ucrânia,

– Tendo em conta o artigo 132.º, n.º 2, do seu Regimento,

A. Considerando que o conflito na Ucrânia se está a agravar e que o número de refugiados 
que fogem da Ucrânia está a aumentar;

B. Considerando que a Diretiva Proteção Temporária foi ativada pela primeira vez desde a 
sua criação, em 2001, para atenuar o impacto de uma guerra na Europa, a fim de 
permitir acelerar os mecanismos de proteção com vista à colocação regional dos 
refugiados;

C. Considerando que a dispensa de visto para titulares de passaportes ucranianos foi 
ultrapassada pela ativação da Diretiva Proteção Temporária, que lhes permite entrar e 
permanecer na UE por um período de um ano sem requererem visto ou asilo;

D. Considerando que existe um risco iminente e real de tráfico de seres humanos; que as 
crianças e, em especial, os menores não acompanhados estão particularmente expostos a 
este risco, dada a sua situação de vulnerabilidade;

E. Considerando que muitos particulares e autoridades locais nos Estados-Membros estão 
atualmente disponíveis para receber menores e as respetivas famílias;

1 JO L 212 de 7.8.2001, p. 12.
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F. Considerando que é essencial garantir apoio e proteção específicos às crianças em 
estruturas de acolhimento habilitadas para esse fim; que o pessoal que presta cuidados a 
menores traumatizados deve ter formação adequada;

G. Considerando que muitos órfãos e crianças com deficiência estão neste momento retidos 
em instituições na Ucrânia devido ao conflito em curso; que a situação se agravou 
devido ao facto de a maior parte dos prestadores de cuidados ter fugido para escapar ao 
conflito;

1. Condena inequivocamente, com a maior veemência, a agressão militar não provocada e 
injustificada da Rússia contra a Ucrânia; considera que as ações ordenadas pelo 
presidente Vladimir Putin constituem uma violação flagrante do Direito internacional e 
da soberania da Ucrânia;

2. Condena, com choque e repulsa, as atrocidades que foram cometidas em locais como 
Bucha e apela a uma investigação aprofundada destes e de outros crimes de guerra 
semelhantes;

3. Reitera o seu apelo à retirada imediata das forças militares russas da Ucrânia; reafirma o 
seu apoio à independência e à soberania da Ucrânia;

4. Insta a um cessar-fogo imediato e verdadeiro; solicita negociações sérias e imediatas 
para pôr fim à perda de vidas humanas; exorta as Nações Unidas a exercerem 
efetivamente o seu mandato de manutenção da paz e da segurança a nível internacional, 
em conformidade com a Carta das Nações Unidas; considera que a agressão russa 
violou a paz na Europa;

5. Lamenta a perda de vidas e o sofrimento humano; manifesta profunda preocupação com 
a segurança dos civis, dos deslocados internos e dos refugiados ucranianos; insta a 
Rússia a cumprir as suas obrigações decorrentes do Direito humanitário internacional, 
em particular as obrigações relativas às baixas civis; condena quaisquer ataques a alvos 
civis, incluindo hospitais, jardins de infância, lares e abrigos antiaéreos;

6. Regista a ativação da Diretiva Proteção Temporária face a uma situação de guerra nas 
fronteiras externas da UE, que permite a todos os cidadãos ucranianos, incluindo as 
crianças, entrar na União Europeia sem requerer visto ou asilo;

7. Insta a Comissão a garantir que os Estados-Membros disponibilizem uma identificação 
e um registo rápidos e adaptados a crianças para todos os menores que fogem da 
Ucrânia e entram nos respetivos territórios;

8. Elogia as ações das autoridades locais e dos cidadãos dos Estados-Membros que 
abriram as suas casas a famílias ucranianas que necessitam de proteção; louva, em 
particular, a Polónia, a Hungria e a Roménia, que acolheram centenas de milhares de 
refugiados ucranianos nos seus territórios; considera, neste contexto, que a UE deve 
apoiar esses países;

9. Insta os Estados-Membros, no âmbito da proteção de menores não acompanhados, a 
nomearem um tutor legal, assegurando uma receção imediata e temporária em 
comunidades especializadas identificadas pelos Estados-Membros em conformidade 
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com o princípio do superior interesse da criança;

10. Exorta os Estados-Membros a assegurarem um acesso adequado de todos os menores 
ucranianos refugiados a serviços de educação e saúde; para o efeito, incentiva todos os 
Estados-Membros que acolhem refugiados ucranianos a disponibilizarem informações 
básicas em sítios Web nacionais relacionados com a educação e a saúde, incluindo um 
folheto de boas-vindas para pessoas com deficiência e uma apresentação dos sistemas 
nacionais de educação e saúde em língua ucraniana;

11. Solicita a verificação da relação entre os menores não acompanhados pelos pais e 
quaisquer adultos que viajem com esses menores, a fim de impedir o tráfico ou a 
introdução clandestina de crianças;

12. Insta os Estados-Membros e, em especial, os agentes da autoridade nas fronteiras a 
aplicarem medidas específicas para prevenir e punir o tráfico e a introdução clandestina 
de pessoas;

13. Incentiva os Estados-Membros a instituírem procedimentos de verificação no que diz 
respeito à autenticidade dos passaportes ucranianos, a fim de impedir abusos e evitar o 
enfraquecimento do apoio e proteção aos cidadãos em situação de necessidade;

14. Reitera que os nacionais de países terceiros oriundos da Ucrânia que não são elegíveis 
para proteção temporária devem ser ajudados a regressar em segurança aos seus países 
de origem;

15. Exorta os Estados-Membros e a Comissão a criarem medidas específicas para retirar e 
ajudar os órfãos e as crianças com deficiência;

16. Insta a Comissão e o Vice-Presidente/Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança a avançarem para a criação de um canal 
humanitário para recém-nascidos de mães portadoras, em conformidade com as 
legislações nacionais e da UE aplicáveis, bem como para menores com deficiência e 
todos os menores vulneráveis, para que cheguem à União em segurança; insta os 
Estados-Membros a prestarem apoio jurídico específico aos bebés de mães portadoras, 
em conformidade com as legislações nacionais dos Estados-Membros;

17. Encarrega a sua Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho, à Comissão, 
ao Vice-Presidente da Comissão/Alto Representante da União para os Negócios 
Estrangeiros e a Política de Segurança, ao Serviço Europeu para a Ação Externa, aos 
governos e parlamentos dos Estados-Membros, ao governo da Ucrânia e ao governo da 
Federação da Rússia.


